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            Estado do Rio de Janeiro 
            Prefeitura da Cidade de Nova Iguaçu 
 

quarta-feira, 28 de dezembro de 2022.  

 
SECÃO 1 – ATOS DO PREFEITO 

 
 

 
LEIS 

 
 

LEI N.º 5.056 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
Institui a Campanha Dezembro Verde no Município de Nova Iguaçu. 
 
Autor: Vereador Eduardo Reina Gomes de Oliveira - DUDU REINA                                                                       
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESEN-

TANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica instituída no Município de Nova Iguaçu a campanha Dezembro 

Verde dedicada ao combate, ao crime de maus-tratos, abandono e cruel-

dade de animais. 

 

Art. 2°. A instituição da campanha do Dezembro Verde tem por finalidade: 

 

I - conscientizar a população de que o abandono de animais é crime na 

forma do artigo 32 da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

II - informar como a pessoa pode denunciar casos de abandono, maus-tra-

tos e crueldades contra os animais; 

III - aumentar o nível de conscientização quanto à senciência dos animais, 

ou seja, a capacidade de sentir sensações e sentimentos de forma consci-

ente; 

IV - incentivar doações e apoio às organizações não governamentais ONGs 

- da causa animal; 

V - estimular prática humanitária em relação aos animais; e  

VI - contribuir para a melhoria dos indicadores relativos à redução de aban-

dono e maus-tratos aos animais no Município. 

 

Art. 3º. A campanha deverá ser realizada anualmente, durante o mês de 

dezembro, com ênfase no Dia Internacional dos Direitos Animais, dia 10 de 

dezembro. 

 

Parágrafo único. Deverão ser desenvolvidas as seguintes ações, dentre ou-

tras, a critério da Administração Pública Municipal: 

 

I - Iluminação de prédios e monumentos públicos com luzes na cor verde; 

II - promoção de eventos e atividades educativas; 

III - realização de campanhas publicitárias de conscientização do abandono 

e dos maus-tratos; 

IV - realização de eventos de adoção de animais e mutirões de castração; 

e 

V - aumento de ações contra o abandono e os maus-tratos de animais, en-

volvendo a população, os órgãos públicos e organizações que atuem na 

área. 

 

Art. 4°. As despesas decorrentes da implantação da campanha instituída 

por esta Lei correrão por dotação orçamentária própria, suplementada por 

créditos adicionais suplementares ou especiais. 

 

Art. 5°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ROGERIO MARTINS LISBOA 

Prefeito 

Id. 08878/2022 

 

LEI N.º 5.057 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 
Proíbe que pessoas que cometerem maus-tratos ou abandono a animais 
domésticos possam obter novamente sua guarda e de outros animais. 
 
Autor: Vereador Eduardo Reina Gomes de Oliveira - DUDU REINA                                                                       
 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESEN-

TANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 
Art. 1º. Fica impedido de obter a guarda do animal agredido ou abandonado, 
bem como de outros animais, toda pessoa que comprovadamente cometer 
maus-tratos ou abandono contra animais domésticos que estejam sob sua 
guarda ou de outrem. 
 
Parágrafo único. O agressor só poderá ter a guarda de um animal doméstico 
após o decurso de cinco anos contados da agressão cometida ou do aban-
dono comprovado, reiniciando-se a contagem do prazo se outra constata-
ção de maus-tratos ou abandono for apurada. 
 
Art. 2°. Fica estabelecida multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) para 
quem agredir animais domésticos, bem como para quem abandonar o ani-
mal doméstico. 
 
Art. 3º Sem prejuízo da multa estabelecida no caput do art. 28, fica ainda o 
agressor responsável por arcar com todas as despesas veterinárias, medi-
camentos, tratamentos e hospedagens em clínicas especializadas em tra-
tamento veterinário que forem necessários para a reabilitação do animal. 
 
Parágrafo único. Aquele que abandonar animal doméstico também arcará 
com as despesas necessárias para a reabilitação do mesmo, conforme o 
estabelecido no caput do art. 3º, 
 
Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

ROGERIO MARTINS LISBOA 

Prefeito 

Id. 08879/2022 

 

  LEI N.º 5.058 DE 27 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

Reconhece como sendo de Utilidade Pública a Comunidade Evangélica de 

Nova Iguaçu. 

 

Autor: Vereador Eduardo Reina Gomes de Oliveira - DUDU REINA                                                                       

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA IGUAÇU, POR SEUS REPRESEN-

TANTES LEGAIS, DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI: 

 

Art. 1º. Fica reconhecida como sendo de Utilidade Pública a Comunidade 

Evangélica de Nova Iguaçu, fundado em 31 de janeiro de 2021, inscrito no 

CNPJ da Receita Federal do Brasil sob o número 41671.534/0001-27, com 

sede localizada à Rua Grajaú n° 371 - "A", Bairro Cerâmica, Nova Igu-

açu/RJ. 

 

Art. 2º. Reconhecida como sendo de Utilidade Pública, a Comunidade Evan-

gélica de Nova Iguaçu passa a gozar de todas as prerrogativas que a lei 

confere às entidades detentoras deste título. 

 

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

ROGERIO MARTINS LISBOA 

Prefeito 

Id. 08880/2022 


